
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MT'MCIPAL DE SÃO PEDRO DA

ADMTNTSTRAçÃO 2O2L A 2024

TERMO DE REFEnÊNcLq,

l.l. Locação de espaço delazer em atendimento as oficinas de natação e hidroginástica do
Projeto Conviver e Projeto de Oficinas ofertadas pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos/PAIF.

2. FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO
UM TODO

2.1. A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa, O Município necessita locar um espaço para
a realizaçáo da oficina de hidroginástica e Natação da Secretaria de Municipal de Assistência
Social, uma vez que o município não possuí imóvel adequado paÍa a realizaçáo das referidas
oficinas.

2.2. O fundamento legal da contratação se dará nos moldes do art. 74, § 5o, Inciso II da Lei
Federal 14.133

Art. 71. É inexigível a licitação quando inviavel a competição, em especial nos casos de

§ 5"Nas contratações comfundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados
os seguintes requisitos :

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

3. DAS ESPECIFICAÇÕES

ITEM DESCRIÇAO UNID QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1 Serviço de Locação
eventual de Espaço
- do tipo piscina,
paru realização de
aulas da disciplina
de hidroterapia e

natação.

Mês 05 3.000,00 15.000,00

4 CARACTERISTICAS DO IMOVEL A SER LOCADO E REQUISITO DA
CONTRATAÇÃO

Rua Rui Barbosa, 335 - Centro - São Pedro da Cipa - MT - CEP: 78.435-OOO- CNPI: 37.464.948/0007.08

1. DO OBJETO



ESTAI)O DE MATO GROSSO
PRETIITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA

ADMTNTSTRAçÃO 2O2L A 20/24

4.1. Imóvel em perfeitas condições de uso ate a data de recebimento.

4.2. Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança
dos participantes das oficinas e instrutores.

4.3. Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras.

s. DorAÇÃo onçaMENTÁRrA.

5.1. Os recursos para locação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Ficha 402 - 01.08.03.08.244.0013.2256.0000.3.3.90.39.00 - Manutenção e Encargos com
SCFV - Outros Serviço de Terceiros - PJ.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados a paÍir da data
da sua assinatura, em conformidade com o art. 106 da Lei 14.133121.

6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do LOCADOR, previstas neste instrumento.
6.3. Por ser considerado serviço contínuo, o prazo poderá ser proÍrogado sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, e que a autoridade competente ateste que as

condições e os preços perrnanecem vantajosos paÍa a Administração, permitida a
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das
paÍes.

7. OBRTGAÇOES DO LOCADOR

a) Entregar o imóvel em perfeito estado de uso.

b) Cumprir as demais Cláusulas contratuais.

c) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

d) Efetuar o reparo das estruturas cujo dano não configura mau uso da Prefeitura (telhas, calhas e

rufos, rachaduras em paredes e forros, janelas e afins quebradas por vandalismo, calçadas, cerâmica,

estrutura elétrica e hidráulica, etc...).

e) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando darealização da

vistoria previa;

f) Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica do imóvel;
g) Informar a LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação de documentação correspondente ;

8. OBRTGAÇOES DO LOCATARIO
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a) Efetuar os pagamentos pela locação do imóvel, bem como das despesas de consumo de água e

energia elétrica;

b) Zelar pela conservação do bem, reparando qualquer dano que a ele seja causado em face de mau

uso, ou mesmo por deterioraçáo em função do uso normal, tais como a conservação de portas,

fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças e pinturas.

c) Não fazer instalações, obra ou benfeitoria, inclusive colocar luminosos, placas e cartazes sem

prévia a.utorização, por escrito, do locador;

d) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de

igual forma alterar a destinação da locação.

e) Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do

estado do imóvel, fazendo constar do termo de vistoria os eventuais defeitos existentes;

f) Entregar o bem, ao final do contrato, devidamente em perfeitas condições de uso, em idênticas

condições do momento de sua locação de acordo com o laudo de vistoria inicial.
g) Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como

as eventuais turbações de terceiros;

h) Consentir com a realízaçáo de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à

LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os repaÍos durem mais de dez

dias, nos termos do artigo 26 dalei no 8.245, de 1991;

i) Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatá,rios, mediante prévia

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na

hipótese prevista no artigo 27 da Lei n. 8.245, de 1991;

j) Notihcar a LOCADORA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução do contrato, fixando prazoparaa sua correção;

k) Pagar os impostos (Especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e demais taxas

incidentes sobre o imóvel;

9. LIQUIDAÇAO E PAGAMENTO

9.1. A Administração se obriga afazer o pagamento mensalmente até o décimo dia útil.
9.2. A Prefeitura Municipal não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da

operação de "factoring";
9.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado.

9.4. Em se tratando de pagamento para pessoas fisicas, o mesmo sofrerá o desconto referente

a alíquota de imposto de renda - IRPF.

10. FORMA E CRTTERTO DE SELEÇAO DO FORNECEDOR
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10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de inexigibilidade
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74,Y da Lei Federal 14.133121.

10.2. Para contratação o fornecedor deverá comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

10.3. HABTLTTAÇÃO JURTDTCA

PESSOA .TURÍUC,q.:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

e) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.4. HABILITAÇAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Previdenciiírios e à
Dívida Ativa da União emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita Federal, devidamente válida;

d) Prova de regularidade com aFazendaMunicipal, da sede da empresa, devidamente válida;

e) Prova de regularidade com aFazenda Estadual, da sede da empresa, devidamente válida;

f) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo
domicílio tributario;

g) Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões descritas nos itens "e" e "f' de forma
consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributtário do licitante.

h) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - CRF,
emitido pela Caixa Econômica Federal;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, disponível nos portais na internet:
www.tst. gov.brlcertidao, www.tst j us.brlcertidao ;
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j) A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá ser feita
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1o de
maio de 1943;

k) Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de

créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora;
ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou
reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou
concessão de medida liminar em mandado de segurança;

l) Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas.

m) Certidão simplificada da junta comercial.

n) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7o, XXXIII, da Constituição Federal.

o) Declaração que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa i MT, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau. (art. 14, IV, da Lei Federal no 14.133, de202l);

p) A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista no art. 156,

IV, da Lei Federal no 14.133, de 2021.

11. EXECUÇÃO E FTSCALTZAÇLO DO CONTRATO

11.1.

11.2.

I 1.3.

r1.4.

Para fins de cumprimento do aÍt. 117, §1o, §2o e §3o, da Lei n.' 14.13312021, o

CONTRATANTE designa servidor(a), como gestor de contrato.

Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.'14.13312021, a CONTRATADA
designará servidor (a) para desempenhar a função de preposto perante a

CONTRATANTE.
A CONTRATADA frcará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer

momento, terá poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o

direito de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os

padrões técnicos especificados no termo de referência.

E de responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou

fomecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

São Pedro da Cipa, 26 de fevereiro de 2024

MARIA JUSCELIA DIOGO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n" 2912021- GESTÃO 202112024
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